
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2085423 - TO (2023/0244422-2)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : TAMIRIS ASSIS CELESTINO
AGRAVADO : JAQUELINE PEREIRA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : JOSE GOES CAMPOS
AGRAVADO : MARIA NECI MARTINS ROCHA
ADVOGADO : IURY MANSINI PRECINOTTE ALVES MARSON - TO004635
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DANOS MORAIS. PRETENDIDA REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, manteve a indenização fixada na sentença, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais), em decorrência do óbito de seu companheiro em estabelecimento prisional, 
tendo consignado que, "a autora perdeu a convivência de seu companheiro, o que lhe 
traz, presumivelmente, angústia, dor e sofrimento, quanto mais, pela forma violenta e 
trágica da morte. Por outro lado, o requerido agiu de forma extremamente negligente, 
permitindo a ocorrência de evento previsível, passível de ser evitado, acaso exercidos 
os deveres de segurança e vigilância, de modo adequado. Em precedentes deste 
Tribunal, inclusive desta relatoria, foram fixados valores ainda maiores, para casos 
similares, autorizando assim, a mantença da quantia fixada na sentença recorrida". Tal 
valor, ao contrário do que sustenta o agravante, não se mostra exorbitante, diante das 
peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido. Tal contexto, portanto, não 
autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão do 
agravante, em face da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 

Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.085.423 - TO (2023/0244422-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "conforme exaustivamente 

frisado em sede de recurso especial (fls. 327- 334, e-STJ), o tema primordial do reclamo 

não demanda revolvimento de fatos e provas, mas tão somente análise de matéria de 

direito, pois o que se questiona é a ofensa ao artigo 944 do CC, uma vez que o valor da 

condenação por danos morais é desproporcional ao caso concreto, configurando 

enriquecimento ilícito à parte vencedora e causando prejuízo exacerbado à Administração 

Pública".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso. Pugna, ainda, 

pela condenação do agravante, "não só pagamento das custas, despesas processuais e 

honorários advocatícios no importe de 20% sobre a condenação, como também seja 

aplicada multa com base no artigo 80, INCISO II e VII do NCPC, haja vista, todos os 

recursos tenha apenas EFEITOS MERAMENTE PROTELATÓRIOS, e que seja a referida 

multa aplicada em seu valor máximo sobre o valor da CAUSA, como forma de inibir 

reiteradas práticas futuras".

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.085.423 - TO (2023/0244422-2)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : TAMIRIS ASSIS CELESTINO 
AGRAVADO  : JAQUELINE PEREIRA DO NASCIMENTO 
AGRAVADO  : JOSE GOES CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA NECI MARTINS ROCHA 
ADVOGADO : IURY MANSINI PRECINOTTE ALVES MARSON  - TO004635 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO EM 

ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DANOS MORAIS. PRETENDIDA REDUÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 

somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 

verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 

manteve a indenização fixada na sentença, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

em decorrência do óbito de seu companheiro em estabelecimento prisional, tendo 

consignado que, "a autora perdeu a convivência de seu companheiro, o que lhe traz, 

presumivelmente, angústia, dor e sofrimento, quanto mais, pela forma violenta e trágica da 

morte. Por outro lado, o requerido agiu de forma extremamente negligente, permitindo a 

ocorrência de evento previsível, passível de ser evitado, acaso exercidos os deveres de 

segurança e vigilância, de modo adequado. Em precedentes deste Tribunal, inclusive 

desta relatoria, foram fixados valores ainda maiores, para casos similares, autorizando 

assim, a mantença da quantia fixada na sentença recorrida". Tal valor, ao contrário do que 

sustenta o agravante, não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades da causa, 

expostas no acórdão recorrido. Tal contexto, portanto, não autoriza a redução pretendida, 

de maneira que não há como acolher a pretensão do agravante, em face da Súmula 

7/STJ. Precedentes do STJ.

IV. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

 No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos 

morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação 

aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 

verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DANO MORAL. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, 

configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente o ponto 

supostamente omitido pelo Tribunal local.

Incidência da Súmula 284/STF.

2. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é vedada 

a rediscussão da quantia fixada a título de indenização por dano 

moral. No caso, para afirmar a correção ou não da quantia 

estabelecida na origem, seria necessário reexaminar o conjunto 

fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.616.225/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 08/02/2017).

No caso, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com 

base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a indenização fixada na 

sentença, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), em decorrência do óbito de seu 

companheiro em estabelecimento prisional, tendo consignado que, "a autora perdeu a 

convivência de seu companheiro, o que lhe traz, presumivelmente, angústia, dor e 

sofrimento, quanto mais, pela forma violenta e trágica da morte. Por outro lado, o 

requerido agiu de forma extremamente negligente, permitindo a ocorrência de evento 

previsível, passível de ser evitado, acaso exercidos os deveres de segurança e vigilância, 

de modo adequado. Em precedentes deste Tribunal, inclusive desta relatoria, foram 
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Superior Tribunal de Justiça

fixados valores ainda maiores, para casos similares, autorizando assim, a mantença da 

quantia fixada na sentença recorrida".

Desse modo, ao contrário do que sustenta o agravante, o valor de R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais) não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades da 

causa, expostas no acórdão recorrido. Tal contexto, portanto, não autoriza a redução 

pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão do recorrente, em face da 

Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MORTE DE 

PRESO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE CIVIL 

OBJETIVA. VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CONTEÚDO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 

ESTADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu que o valor de R$ 100.000,00, 

arbitrado a título de danos morais, mostra-se suficiente e razoável 

diante da grave falha na conduta estatal, ao não impedir que pessoa 

privada de liberdade, sob sua guarda, fosse alvejada a tiros.

2. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 

do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 

não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 

prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 

recurso especial. Sendo assim, é inafastável a aplicação do óbice da 

Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno do Estado a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.969.541/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/05/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. INDENIZAÇÃO MATERIAL E MORAL. DETENTO. ÓBITO 

NO CÁRCERE. QUANTUM DO DANO MORAL. DEFICIÊNCIA 

RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME 

DOS FATOS E PROVAS APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 7 DA 

SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Ceará 

pleiteando indenização por danos morais e materiais em decorrência do 

óbito do filho e irmão dos autores, que se encontrava encarcerado na 

Cadeia Pública de Sobral/CE.
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Superior Tribunal de Justiça

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, para 

condenar o Estado do Ceará ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais) a título de indenização por danos morais e de honorários advocatícios 

sucumbenciais fixados em 10% sobre o valor da condenação. No Tribunal a 

quo, a sentença foi parcial reformada para (i) majorar a indenização por 

danos morais para R$ 100.000,00 (cem mil reais), (ii) determinar o 

pensionamento mensal em favor dos genitores do falecido, no valor de 1/3 

do salário-mínimo, desde a data do sinistro até o dia em que a vítima 

completaria 65 anos, limitada à sobrevida dos genitores e (iii) majorar os 

honorários advocatícios sucumbenciais para 12% sobre o valor da 

condenação, nos termos assim ementados. Esta Corte conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 

implicando, ainda, a majoração da verba honorária em 1%.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal.

IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 

dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 

mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos 

regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 

confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

V - Verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais os 

dispositivos legais que teriam sido violados em relação à revisão da 

indenização por danos morais, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 

recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, 

destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 

5/5/2020, REsp n. 1.751.504/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019, AgInt no AREsp n. 

983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt no REsp 

n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.) 

VI - A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é admissível 

o reexame do valor fixado a título de danos morais apenas em hipóteses 

excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da 

importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade. A propósito destacam-se: (AgInt no REsp n. 

1.287.225/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

16/3/2017, DJe 22/3/2017 e AgInt no AREsp n. 873.844/TO, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 

27/3/2017.) 

VII - Para que se considere o valor da indenização irrisório ou excessivo, 

seria necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão 

idênticos, ao menos análogos, em que se possa verificar eventual 
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Superior Tribunal de Justiça

disparidade. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.284.642/CE, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 

9/10/2018 e AgRg no AREsp 474.046/MA, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 14/9/2015.)

VIII - A instância ordinária determinou o valor de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) para a totalidade dos quatro autores. Assim, tal verba não 

se mostra exorbitante, diante das peculiaridades do caso concreto, 

bem delineado na instância ordinária, para que pudessem ser revistas 

nesta Corte, no que a pretensão, de fato, esbarraria no óbice sumular 

n. 7/STJ.

IX - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.884.715/CE, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS POLICIAIS. DANOS 

MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. 'Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que 

os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, 

é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. In casu, 

os danos morais decorrentes da morte de detento em unidade 

prisional foram fixados em R$ 100.000,00 pelo Tribunal de origem; 

valor que não extrapola os limites da razoabilidade' (AgRg no AREsp 

431.405/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe 08/04/2014).

2. Na hipótese, o Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias 

fáticas do caso concreto - 'natureza do dano sofrido, sua repercussão 

sobre o requerente e o caráter sancionador da medida, além dos 

demais critérios antes expostos' - entendeu por bem manter o 

montante de R$ 100.000,00 fixado na sentença, situação que impede a 

revisão nesta Corte, pois somente valores que fogem da razoabilidade 

são viáveis a flexibilizar o óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 474.046/MA, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

14/09/2015).

Quanto ao pedido de majoração dos honorários de advogado, formulado 

pela parte agravada, ressalte-se que "os honorários devidos na fase de recurso 

especial compreendem a remuneração de todo o trabalho advocatício nesta etapa, 

inclusive eventual agravo interno que se faça necessário para que o recurso chegue 

ao conhecimento do colegiado naturalmente competente, a Turma. Não cabe, 

portanto, majorar os honorários, com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, em razão 
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Superior Tribunal de Justiça

da interposição de agravo interno. Atitudes eventualmente procrastinatórias são 

passíveis de sanção processual própria, inconfundível com o escopo dos honorários de 

sucumbência (CPC/2015, art. 80, §12)" (STJ, AgInt no AREsp 788.432/SP, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 11/10/2016). 

No caso, já houve a majoração dos honorários advocatícios pela decisão ora 

agravada, não havendo, portanto, que se falar em nova majoração de honorários.

Da mesma forma, não deve ser acolhido o requerimento para que seja 

imposta a multa por litigância de má-fé, por não estar configurada qualquer das hipóteses 

previstas no art. 80 do diploma processual.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.085.423 / TO
Número Registro: 2023/0244422-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00087341120218272706 317733376822 87341120218272706

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : TAMIRIS ASSIS CELESTINO
RECORRIDO : JAQUELINE PEREIRA DO NASCIMENTO
RECORRIDO : JOSE GOES CAMPOS
RECORRIDO : MARIA NECI MARTINS ROCHA
ADVOGADO : IURY MANSINI PRECINOTTE ALVES MARSON - TO004635

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : TAMIRIS ASSIS CELESTINO
AGRAVADO : JAQUELINE PEREIRA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : JOSE GOES CAMPOS
AGRAVADO : MARIA NECI MARTINS ROCHA
ADVOGADO : IURY MANSINI PRECINOTTE ALVES MARSON - TO004635

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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